
 
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DA FAZENDA 
 

 
CONTRATO Nº 007/2027 

Av. João Batista Parra, 600, Enseada do Suá, Vitória - ES, CEP 29.050-375 
Secretaria de Estado da Fazenda - CNPJ 27.080.571/0001 – 30  

Contrato nº 007/2023 

Processo SEFAZ/ES nº 2023-LPBR 

Adesão Ata de Registro de Preços 2022/12762 - ETICE/CE 

Pregão Eletrônico Nº 012/2022 

Processo Administrativo Originário Nº 04358544/2021 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

FAZEM O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

ESTADO DA FAZENDA DO ESTADO DO ES 

- SEFAZ E A EMPRESA NTSEC SOLUÇÕES 

EM TELEINFORMÁTICA LTDA PARA A 

AQUISIÇÃO DE CLUSTER DE FIREWALL 

NEXTGEN. 

 

 

 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 

DA FAZENDA – SEFAZ, doravante denominada CONTRANTE, órgão da Adminis-

tração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.080.571/0001-

30, com sede na Avenida João Batista Parra, nº 600, Enseada do Suá, Vitória/ES, 

representada legalmente pelo seu Secretário, Sr. RAPHAEL TRÈS DA HORA, brasi-

leiro, casado, Advogado, inscrito no CPF/MF sob o nº 094.218.537-41, portador da 

C.I. nº 1753665– SSP-ES, residente e domiciliado na Rua Cel Schwab Filho, nº 101, 

apto. 1503, Bento Ferreira, CEP 29050-780, Vitória/ES, e a empresa NTSEC SOLU-

ÇÕES EM TELEINFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ com o nº 09.137.728/0001-

34, com sede no SCN Quadra 05 BLOCO A N° 50 TORRE NORTE SALA 617, Asa Norte, 

Brasília – DF, CEP: 70715-900, doravante designada CONTRATADA, representada, 

neste ato, por seu sócio administrador a Sra. PATRICIA ANGELINA DA CONCEI-

ÇÃO, brasileira, solteira, administradora de empresas, inscrito no CPF/MF sob o nº 

346.994.838-01, portador da C.I. nº 48.453.021-5 SSP-SP, considerando o constante 

no processo administrativo nº 2023-LPBR, e em observância ao disposto no Decreto 

Federal nº 10.024/2019, e no que couber as Leis nº 10.520/02 e nº 8.666/1993, e 

demais normas aplicáveis, RESOLVEM celebrar o presente Contrato nos seguintes 

termos e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 

20210007 e seus anexos, os preceitos do direito privado, a Lei Federal nº 

13.303/2016, Regulamento de Licitações e Contratos da CONTRATANTE e outras leis 

especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto, bem como o Contrato de 

Empréstimo nº 4741/OC-BR e as cláusulas de práticas proibidas, explicitadas no 

anexo I do presente contrato. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 

2.1. O cumprimento deste contrato esta vinculado aos termos do edital do Pregão 

Eletrônico nº 20210007 e seus Anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais 

constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

 

3.1. Constitui objeto deste contrato as contratações de solução de proteção de redes 

incluindo aquisições de hardware e software e respectivo serviço de implantação, 

posterior monitoramento e suporte técnico 24x7x365, contemplando utilização de 

equipamentos obrigatoriamente todos novos e de primeiro uso, de acordo com as 

especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do Edital 

do Pregão Eletrônico nº 20210007 e na proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

4.1. O objeto dar-se-á sob o regime de execução indireta: Empreitada por preço 

unitário. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 

 

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$3.647.944,00 (três 

milhões, seiscentos e quarenta e sete mil, novecentos e quarenta e quatro 

reais), sujeito a reajustes, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) 

ano, a contar da apresentação da proposta, conforme art. 37, XXI da Constituição 

Federal e art. 3º,§ 1º da Lei nº 10.192/2001. 

 

5.1.1. Caso o prazo exceda a 01 (um) ano, o preço contratual será reajustado, 

utilizando a variação do índice nacional de preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  

 

6.1. Pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos 

recursos do (s) próprios órgão (s)/entidades participante (s) e será efetuado 

mensalmente até 30 (trinta) dias a contar da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em 

conta corrente em nome da contratada, exclusivamente no Banco Bradesco S/C, 

conforme Lei nº 15.241, de 06 de dezembro de 2012, salvo as economias mistas e 

suas subsidiarias com exceção da Companhia de Água e Esgoto – ICGEIE.  

 

6.2 A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para 

as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará 

a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 

 

6.3. No caso dos itens 26 a 29 do Edital, o pagamento será realizado mensalmente 

referente a quantidade de itens que estão sendo monitorados e/ou mantidos. 

 

6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, antes da execução do 

objeto, se o objeto não estiver de acordo com as especificações deste instrumento e 

em caso de descumprimento das condições de habilitação exigidas na licitação.  

 

6.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à 

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em 

regime de juros simples. 
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6.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos, N = números de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento, I = Índice de compensação financeira = 

0,00016438 e VP = Valor da prestação em atraso.  

 

6.7. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 

comprovantes: 

 

6.8. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Estaduais, Certidão Negativa de Débitos 

Municipais, Certificado de Regularidade do FGTS - IRF, Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

 

6.9. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por 

qualquer processo de reprografia, autenticada por cartório competente ou por 

servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Caso a 

documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação 

de sua autenticidade. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos 

Programa de trabalho 10.22.101.04.123. 0050. 2151 - GESTÃO FISCAL, CONTÁBIL 

E FINANCEIRA DO ESTADO, Microrregião 00 – ESTADO, Id. uso 1 - Recursos do 

Exercício Corrente, Fonte 754 - Recursos de Operações de Crédito, Detalhamento de 

Fonte 000106 - BID - PROFISCO II, Natureza 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE, Plano Orçamentário 002448 - AMPLIAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DE 

HARDWARE E SOFTWARE, INCLUINDO A EXPANSÃO DE REDE DE 

TELECOMUNICAÇÃO, SERVIDORES, SEGURANÇA E CAPACITAÇÃO. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DE EXECUÇÃO E DA 

ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

 

8.1 Os prazos de vigência e de execução contratual obedecerão ao disposto abaixo: 

  

8.1.1. Em caso de contratação dos itens 1 a 25, os prazos de vigência e de 

execução contratual serão de 12 (doze) meses, contados a partir do 

recebimento da ordem de serviço.  

 

8.1.2. Em caso de contratação dos itens 26 a 30, os prazos de vigência e de 

execução contratual serão de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir do 

recebimento da ordem de serviço.  

 

8.2. Os prazos de vigência e de execução poderão ser prorrogados nos termos do 

art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993.  

 

8.3. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do 

parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL  

 

9.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do respectivo instrumento, 

comprovante de prestação de garantia de 5% (cinco porcento) sobre o valor do 

contrato, em conformidade com o disposto no art. 56, da Lei Federal no 8.666/1993, 

vedada à prestação de garantia através de Título da Dívida Agrária.  

9.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor deste contrato 

por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

 

9.3. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será restituída e/ou 

liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando 

em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 56, 

da Lei Federal nº 8.666/1993. A ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá 

ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições 

inicialmente estabelecidas.  

 

9.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual. 

 

9.5. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

de: 

 

9.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

 

9.5.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

 

10.1. Quanto à entrega:  

 

10.1.1. Os itens 1 a 20 deverão ser entregues em conformidade com as 

especificações estabelecidas neste instrumento, em um prazo máximo de 90 

(noventa) dias uteis contados a partir do recebimento da ordem de serviço ou 

instrumento hábil. 

 

10.1.2. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as 

especificações estabelecidas neste instrumento. O Local de entrega e os 

endereços específicos de cada localidade beneficiada serão repassados pela 

CONTRATANTE a CONTRATADA, de acordo com o estabelecido na ordem de 

Serviço. 

 

10.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 

desde que justificados até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de 

execução, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como 

inadimplemento contratual.  
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10.2. Quanto ao recebimento:  

 

10.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior 

verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito 

por pessoa credenciada pela CONTRATANTE. 

 

10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, 

após a verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que 

todas as condições estabelecidas foram atendidas e consequente aceitação das 

notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de 

desconformidade. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

11.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.  

 

11.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 

supressões limitados ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 

8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

 

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à I ̃̂TRCTĈTE ou a 

terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não 

podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o 

fato da CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

  

11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 

incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 

previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 

obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de 

acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 

execução contratual. A inadimplência da contratada quanto aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade 

por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

 

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter 

técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

11.7. Refazer, substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente 

apresente condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste 

termo, no prazo fixado pelo (s) órgão (s) /entidade (s) participante (s) do SRP 

(Sistema de Registro de Preços), contado da sua notificação. 

 

11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 

responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando 

o prazo mínimo exigido pela Administração. 
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11.9. Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a serviço da 

contratante, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da 

contratante. 

 

11.10. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, 

capítulo V, da ILT, e na Portaria nº 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a 

segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser 

exigida. 

 

11.11. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada 

dos resíduos gerados, mitigação dos danos ambientais por meio de medidas 

condicionantes e de compensação ambiental e outros, conforme previsto em lei. 

 

11.12. Disponibilizar nos termos da Lei nº 15.854, de 24/09/2015, vagas de 

empregos a presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional e 

egressos do sistema prisional e aos jovens do sistema socioeducativo entre 16 e 18 

anos, que estejam cumprindo medida de semiliberdade. Caso a execução contratual 

não necessite, ou necessite de 5 (cinco) ou menos trabalhadores, a reserva de vagas 

será facultativa. 

 

11.12.1. Encaminhar mensalmente, respectivamente, à IISPE/SEJUS e à SPS, a folha 

de frequência dos presos e egressos e/ou jovens do sistema socioeducativo, 

contemplados com a reserva de vagas. Caso a contratação não esteja obrigada a 

disponibilizar vagas nos termos da Lei nº 15.854, de 24/09/2015 ficara dispensada 

do envio da folha de frequência. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de ordem de 

Fornecimento/ Serviço. 

 

12.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece 

a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações.  

 

12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 

podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atendera ou 

justificara de imediato. 

 

12.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do 

objeto contratual. 

 

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste 

Termo. 

 

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  
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13.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um representante 

especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE a ser informado quando 

da lavratura do instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  

14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, 

sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes 

penalidades:  

 

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir: 

 

a) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor deste contrato, por dia 

de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento) pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação da garantia. 

 

b. Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução 

do objeto contratual até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de 

empenho ou instrumento equivalente. 

 

c. Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na 

execução do objeto contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota 

de empenho ou instrumento equivalente, até o limite do percentual fixado na 

alínea “e”, hipótese que pode resultar na rescisão da avença. C aplicação da 

presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior. 

 

d. Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de 

empenho ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais 

cláusulas contratuais, elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de 

reincidência. 

 

e. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor deste contrato, no caso de 

desistência da execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela 

CONTRATANTE, inclusive o cancelamento do registro de preço.  

 

14.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo então, 

descredenciada no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e 

Gestão (SEPLCG), do Estado do Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações 

legais.  

 

14.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos 

existentes, a CONTRATADA recolhera a multa por meio de Documento Único de 

Arrecadação (DUA), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome 

da CONTRATANTE, se não o fizer, será cobrado em processo de execução. 

  

14.3. a multa poderá ser aplicada com outras sanções segundo a natureza e a 

gravidade da falta cometida, desde que observado o princípio da proporcionalidade. 
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14.4. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, 

na forma da lei. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 

15.1. A contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para 

os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução de contrato. 

 

b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato. 

 

c) “pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos. 

 

d) “pratica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 

em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. e) “pratica obstrutiva”: 

 

(1) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 

com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica 

prevista nesta clausula.  

(2) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 

sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo 

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 

conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo. 

 

15.3. Considerando os propósitos dos itens acima, o contratado devera concordar e 

autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 

indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos 

e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

15.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas 

pertinentes, previstas em Lei, se comprovar o envolvimento de representante da 
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empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 

conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 

financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 

administrativas, criminais e cíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

16.1. Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pela CONTRATANTE, 

se não constituir o escopo principal do objeto e seja restrita ao percentual máximo 

de 30% (trinta por cento) da contratação.  

 

16.2. A subcontratação de que trata esta cláusula, não exclui as responsabilidades 

da CONTRADA perante a CONTRATANTE quanto a qualidade do objeto contratado, 

não constituindo, portanto, qualquer vínculo contratual ou legal da CONTRATANTE 

com a subcontratada. 

 

16.3. A empresa subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da 

subcontratação, as exigências de qualificação técnica impostas a CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 

17.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos 

motivos constantes no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua 

rescisão, na forma do art. 79, com as consequências previstas no art. 80, do mesmo 

diploma legal. 

 

17.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, 

mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões 

decorrentes do previsto no inciso XII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem 

que caiba à CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  

 

18.1. Fica eleito o foro do município de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, 

para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não 

puderem ser resolvidas na esfera administrativa. E, por estarem de acordo, foi 

mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria Jurídica da 

CONTRATANTE, assinado eletronicamente pelos representantes das partes abaixo. 

 

 

 
Raphael Trés da Hora 

Subsecretário de Estado da Fazenda 

Para Assuntos Administrativos 

CONTRATANTE 

Patricia Angelina Da Conceição  

NTSEC Soluções em Teleinformática Ltda 

CONTRATADA 
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ANEXO I 

CLAUSULAS E PRÁTICAS PROIBIDAS  
 

1. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

1.1. O presente Contrato rege-se por toda a legislação aplicável à espécie e ainda 

pelas disposições que a complementarem, alterarem ou regulamentarem, cujas 

normas, desde já, entendem-se como integrantes do presente Termo, especial-

mente às normas constantes da Lei nº 8.666/93, e demais normas legais pertinen-

tes. 

 

1.2. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se su-

jeitar às estipulações, sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, 

mesmo que não expressamente transcritas no presente instrumento. 

 

1.3. Integra o presente Contrato as cláusulas proibitivas aludidas no Contrato de 

empréstimo n°4741/OC-BR celebrado entre o Banco Interamericano de Desenvol-

vimento - BID e o Estado do Espírito Santo – Projeto de Modernização da Gestão 

Fiscal do ES – PROFISCO II – ES). 

 

 1.3.1. Práticas Proibidas: 

 

 1.3.1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (inclusive beneficiários de 

doações), órgãos executores e órgãos CONTRANTES, bem como todas as empre-

sas, entidades ou indivíduos que estejam atuando como proponentes ou partici-

pando de atividades financiadas pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, 

licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, membros do pessoal, 

subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários (in-

clusive seus respectivos funcionários, empregados e representantes, sejam suas 

atribuições expressas ou implícitas) observem os mais altos padrões éticos e de-

nunciem ao Banco1 todos os atos suspeitos de constituir Prática Proibida sobre os 

quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo 

de seleção, negociação ou execução de um contrato. As Práticas Proibidas com-

preendem (i) práticas corruptas, (ii) práticas fraudulentas, (iii) práticas coerciti-

vas, (iv) práticas colusivas, (v) práticas obstrutivas e (vi) apropriação indébita. O 

Banco estabeleceu mecanismos para a denúncia de suspeitas de Práticas Proibi-

das. Qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade Ins-

titucional (OII) do Banco para que se realize a devida investigação. O Banco tam-

bém adotou procedimentos de sanção para a resolução de casos. Além disso, o 
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Banco celebrou acordos com outras instituições financeiras internacionais visando 

ao reconhecimento recíproco das sanções aplicadas pelos respectivos órgãos de 

sanção.  

 

(a) Para o cumprimento desta Política, o Banco define os termos indicados a se-

guir:  

 

   (i) Uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou so-

licitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevida-

mente as ações de outra parte;  

 

   (ii) Uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, inclusive 

a tergiversação de fatos ou circunstâncias que deliberada ou imprudentemente 

engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra 

natureza ou para evadir uma obrigação;  

 

   (iii) Uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar danos 

ou ameaçar prejudicar ou causar danos, direta ou indiretamente, a qualquer parte 

ou a seus bens para influenciar indevidamente as ações de uma parte;  

 

  (iv) Uma prática conclusiva é um acordo efetuado entre duas ou 

mais partes com o intuito de alcançar um propósito impróprio, inclusive influenciar 

inapropriadamente as ações de outra parte;  

 

   (v) Uma prática obstrutiva consiste em:  

 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar evidência signifi-

cativa para uma investigação do Grupo BID, ou prestar decla-

rações falsas aos investigadores com a intenção de obstruir 

uma investigação do Grupo BID  

(ii) ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impe-

dir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são 

importantes para a investigação do Grupo BID ou a continua-

ção da investigação; ou  

(iii) ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impe-

dir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são 

importantes para a investigação do Grupo BID ou a continua-

ção da investigação; ou  

 

   (vi) A “apropriação indébita” consiste no uso de fundos ou recur-

sos do Grupo BID para um propósito indevido ou para um propósito não autorizado, 

cometido de forma intencional ou por negligência grave.  
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(b) Se o Banco determinar que, em qualquer etapa da aquisição ou execução de 

um contrato, uma empresa, entidade ou indivíduo atuando como proponente ou 

participando em uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, re-

querentes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, membros 

do pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessio-

nários, Mutuários (inclusive beneficiários de doações), órgãos executores ou órgãos 

CONTRANTES (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e represen-

tantes, sejam suas atribuições expressas ou implícitas) cometeu uma Prática Proi-

bida, o Banco poderá: 

 

 

(i) Não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para a 

aquisição de bens ou a contratação de obras financiadas pelo Banco;  

(ii) Suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer 

etapa, que um funcionário, agente ou representante do Mutuário, do órgão 

executor ou do órgão CONTRANTE cometeu uma Prática Proibida;  

(iii) Declarar que houve aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido 

antecipadamente o pagamento da parte do empréstimo ou doação relacionada 

inequivocamente com um contrato, se houver evidências de que o 

representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as 

medidas corretivas adequadas (inclusive, entre outras medidas, a notificação 

adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de 

um período que o Banco considere razoável;  

(iv) Emitir advertência à empresa, entidade ou indivíduo com uma carta formal 

censurando sua conduta;  

(v) Declarar que uma empresa, entidade ou indivíduo é inelegível, 

permanentemente ou por um período determinado, para: (i) ser adjudicada ou 

para participar em atividades financiadas pelo Banco; (ii) ser designado2 como 

subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou provedor de serviços de 

uma empresa elegível à qual tenha sido adjudicado um contrato financiado pelo 

Banco;  

(vi) Encaminhar o assunto às autoridades competentes, encarregadas de fazer 

cumprir as leis; e/ou (vii) Impor outras sanções que julgar apropriadas às 

circunstâncias, inclusive multas que representem para o Banco o reembolso 

dos custos referentes às investigações e processo. Essas sanções podem ser 

impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas. 

 

(c) O disposto nos incisos (i) e (ii) do parágrafo 1.3.1.1 se aplicará também aos casos 

em que as partes tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a 

adjudicação de novos contratos, na pendência da adoção de uma decisão definitiva 

num processo de sanção ou qualquer outra decisão.  

 

(d) A imposição de qualquer medida tomada pelo Banco conforme as disposições 

anteriormente referidas será de caráter público.  

 

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou indivíduo atuando como proponente 

ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, 

requerentes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, membros 

do pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, 
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concessionários, Mutuários (inclusive beneficiários de doações), órgãos executores 

ou órgãos CONTRANTES (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e 

representantes, sejam suas atribuições expressas ou implícitas), poderá ser sujeito 

a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que o Banco tenha 

celebrado com outras instituições financeiras internacionais com respeito ao 

reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade permanente. Para fins do 

disposto neste parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade 

permanente, imposição de condições para a participação em futuros contratos ou 

adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras de uma 

instituição financeira internacional aplicáveis a denúncias de Práticas Proibidas.  

 

(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, 

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e 

concessionárias permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros 

documentos relativos à apresentação de propostas e a execução do contrato e os 

submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Solicitantes, 

concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, 

pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias 

deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requer 

ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, 

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 

serviços e concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros 

referentes às atividades financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após 

a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer 

documento necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e 

assegurem-se de que os empregados ou representantes dos solicitantes, 

concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, 

consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 

concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco 

estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação 

provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou 

consultor devidamente designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu 

agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de 

serviços ou concessionária se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, 

ou de qualquer outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o 

Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o solicitante, 

concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, 

subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária. 

 

(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de 

consultoria diretamente de uma agência especializada, todas as disposições das 

políticas do banco relativas às sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas 

integralmente aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus representantes, 

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 

serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e 

representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer 

outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência especializada para 

fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em conformidade 

com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de obrigar o 

Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências 

especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas 
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temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência 

especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou 

uma pessoa física declarada temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, 

o Banco não financiará os gastos correlatos e poderá tomar as demais medidas que 

considere convenientes. 

 

1.3.1.2 Os Concorrentes ao apresentar uma proposta declaram e garantem que:  

 

(i) Leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta 

pelo Banco e se obrigam a observar as normas pertinentes;  

(ii) Não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;  

(iii) Não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os 

processos de seleção, negociação e execução do contrato;  

(iv) Nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores 

ou quaisquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram 

declarados inelegíveis pelo Banco ou outra Instituição Financeira 

Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo 

Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de 

contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de 

delitos vinculados a práticas proibidas;  

(v) Nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido 

diretor, funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou 

entidade que tenha sido declarada inelegível pelo Banco ou outra 

Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos 

acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de 

sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido 

declarado culpado de um delito envolvendo Práticas Proibidas;  

(vi) Reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias 

constitui fundamento para a imposição pelo Banco de uma ou mais 

medidas descritas na Cláusula 1.1.1 (b). 

 

1.4. Elegibilidade:  

 

1.4.1. Os recursos dos empréstimos do Banco somente podem ser utilizados 

para o pagamento de bens, obras e serviços contratados com empresas ou 

indivíduos de países-membros do Banco. Ademais, no caso de bens, sua 

origem deve ser de países-membros do Banco. Os indivíduos ou empresas de 

outros países serão inelegíveis para participação em contratos a serem 

financiados no todo ou em parte com empréstimos do Banco. Quaisquer 

outras condições de participação deverão ser limitadas àquelas que forem 

essenciais para assegurar a capacidade da empresa para levar a cabo os 

serviços do contrato em questão.  

 

1.4.2. Com relação a qualquer contrato financiado total ou parcialmente por 

um empréstimo do Banco, é vedado ao Mutuário negar a pré-qualificação ou 

pósqualificação a uma empresa por razões não vinculadas à capacidade e 

disponibilidade dos recursos necessários à boa execução do contrato, assim 

como desqualificar qualquer licitante por tais razões. Consequentemente, os 

Mutuários devem efetuar a devida diligência ao determinar a qualificação 

técnica e financeira dos licitantes para assegurar sua capacidade em relação 
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ao contrato específico. 

 

1.4.3. São exceções às regras do parágrafo acima:  

 

(a) As empresas de um país ou os bens nele produzidos poderão ser excluídos 

se: (i) por meio de lei ou regulamento oficial, o país do Mutuário proibir 

relações comerciais com tal país, desde que o Banco se convença de que essa 

exclusão não prejudica a efetiva concorrência para o fornecimento dos bens 

ou obras necessários, ou (ii) em cumprimento de uma decisão do Conselho 

de Segurança das Nações Unidas, nos termos do Capítulo VII da Carta das 

Nações Unidas, o país do Mutuário proibir a importação de bens ou 

pagamentos a um determinado país, pessoa ou entidade. Se o país do 

Mutuário proibir pagamentos a uma empresa ou bens específicos em virtude 

do cumprimento dessa decisão, a empresa poderá ser excluída.  

 

(b) A empresa (incluindo seus acionistas, diretores e pessoal-chave) 

CONTRATADA pelo Mutuário para a prestação de serviços de consultoria para 

a elaboração ou implementação de um projeto, bem como qualquer de suas 

afiliadas, será desqualificada do subsequente fornecimento de bens e obras 

ou serviços (nota de rodapé 3) resultantes daqueles serviços de consultoria 

para tal preparação ou implementação ou a eles diretamente relacionados. 

Esta disposição não se aplica às várias empresas (consultores, empreiteiros 

ou fornecedores de bens) que estejam desempenhando, conjuntamente, as 

obrigações derivadas de um contrato “chave na mão” ou um contrato de 

projeto e construção.  

 

(c) Uma empresa (inclusive seus acionistas, diretores executivos e pessoal-

chave) que tenha uma relação de negócios, inclusive uma relação de emprego 

ou outra relação financeira, antes ou durante a execução do contrato, uma 

relação familiar ou pessoal com um funcionário, consultor, empresa de 

consultoria do Mutuário ou funcionário do Banco que participe direta ou 

indiretamente (i) na preparação das especificações técnicas ou atividade 

equivalente, (ii) no processo de licitação do contrato; ou (iii) na supervisão 

do contrato, pode ser excluída da adjudicação do contrato, a menos que o 

conflito derivado dessa relação tenha sido divulgado e resolvido de maneira 

aceitável para o Banco ao longo do processo de seleção e da execução do 

contrato.  

 

(d) As empresas estatais do país do Mutuário poderão participar desde que 

demonstrem que: (i) são jurídica e financeiramente autônomas, (ii) operam 

sob a égide das leis comerciais e (iii) não são entidades dependentes do 

Mutuário ou Submutuário.  

 

(e) Qualquer empresa, indivíduo, matriz ou filial ou qualquer forma de 

organização, constituída ou integrada por qualquer indivíduo designado como 

parte CONTRANTE que o Banco declare inelegível nos termos dos 

subparágrafos (b)(v) e (e) do parágrafo 1.16 destas Políticas, referentes a 

Práticas Proibidas (segundo definição constante do parágrafo 1.16), ou que 

outra instituição financeira internacional declare inelegível e esteja sujeito ao 

disposto nos acordos celebrados pelo Banco com relação ao reconhecimento 

20
23

-N
Z

N
J6

J 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

16
/0

5/
20

23
 2

0:
33

   
 P

Á
G

IN
A

 1
5 

/ 1
7



 
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DA FAZENDA 
 

 
CONTRATO Nº 007/2027 

Av. João Batista Parra, 600, Enseada do Suá, Vitória - ES, CEP 29.050-375 
Secretaria de Estado da Fazenda - CNPJ 27.080.571/0001 – 30  

recíproco de sanções, será inelegível para a adjudicação de um contrato 

financiado pelo Banco ou para a obtenção de benefício financeiro ou de 

qualquer outra natureza oriundo de um contrato financiado pelo Banco, 

durante o período determinado pelo Banco. 
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